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Resumo 
Objetivo: Descrever a ação de saúde ocular do Programa Saúde na Escola (PSE) no Brasil, a partir do sistema de 

monitoramento das ações do programa. Métodos: Estudo transversal descritivo, sobre dados do Sistema de Informação 
em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) referentes ao período de 2014 a 2019. Resultados: Foram observados 153.073 
atividades da ação de saúde ocular do PSE e 5.697.109 participantes. Houve um incremento de 65,1% das atividades, no período 
2014-2019. O número médio de ações realizadas nas escolas pactuadas foi de 4,35 (IC

95%
 4,00;4,70). A média nacional de 

cobertura da ação foi de 8,32% (IC
95%

 6,31;10,33) no período. No ano de 2019, 15.325 estudantes foram identificados com 
alterações visuais. Conclusão: Constatou-se que as intervenções de saúde ocular do PSE têm crescido ao longo dos anos no 
país, contribuindo para a prevenção da deficiência visual e cegueira dos estudantes brasileiros. 
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Introdução

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
em 2019, ao menos 2,2 bilhões de pessoas no mundo 
conviviam com deficiência visual ou cegueira. Cerca de 
1 bilhão de pessoas com deficiência poderiam evitar 
o agravo, caso recebessem a devida abordagem da 
Saúde. As causas da deficiência visual variam, princi-
palmente, de acordo com a região, estrato socioeco-
nômico, sexo e idade.1 No Brasil, com base em dados 
de 2018, estima-se a existência de: 28 mil brasileiros 
cegos na idade entre 0 e 15 anos; 169 mil entre 15 e 49 
anos; e 66,3 mil acima dos 50 anos, aproximadamente 
1,3% das pessoas nessa faixa etária.2

A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia 
(PNAO) é um importante marco para a saúde ocular no 
Sistema Único de Saúde (SUS), instituída pela Portaria n° 
957, de 15 de maio de 2008. Entre os objetivos estraté-
gicos da PNAO, destaca-se a ampliação da cobertura do 
atendimento aos usuários do SUS com alterações visuais 
e a organização das redes de atenção em oftalmologia, 
mediante a criação de linhas de cuidado integrais que 
perpassassem todos os níveis da atenção à saúde.2-4 

Na Atenção Primária à Saúde (APS), a PNAO prevê 
ações de promoção e prevenção em oftalmologia que 
permitem a identificação e o acompanhamento das 
famílias e dos indivíduos.3-4 Nesse contexto, o Progra-
ma Saúde na Escola (PSE) surge como uma estratégia 
de implementação dessas ações no âmbito da APS, ao 
promover intervenções de saúde ocular nas escolas.5-7 

Intervenções de saúde ocular, semelhantes a essa, 
são descritas no Brasil desde a década de 1970. Ao 
longo dos anos, os projetos e programas destinados à 
saúde ocular no ambiente escolar objetivavam prestar 
assistência oftalmológica a escolares, respaldada por 

atividades educativas, preferencialmente atribuídas a 
equipes multiprofissionais.8-9

Desde sua gênese, em 2007, o PSE inclui interven-
ções de saúde ocular no rol das ações pactuadas de 
adesão ao programa. A saúde ocular do PSE consiste 
nas atividades de promoção de saúde ocular e preven-
ção da cegueira e deficiência visual, educativas e de 
sensibilização da família e da comunidade, avaliativas 
da saúde ocular e, o encaminhamento dos estudantes 
identificados com problemas de visão. Entre essas ati-
vidades, o teste de acuidade visual a partir da aplicação 
da tabela de Snellen recebe destaque especial.5-7,9 

Ao considerar a cegueira e a deficiência visual como 
problema de Saúde Pública e observar a importância 
e historicidade das intervenções de saúde ocular na 
escola, em especial a do PSE, este estudo teve como 
objetivo descrever a ação de saúde ocular do PSE no 
Brasil, com base nos registros do sistema de monito-
ramento das ações do programa. 

Métodos

Trata-se de um estudo transversal, descritivo, com 
base nos registros da ação de saúde ocular do PSE no 
Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica 
(SISAB) no Brasil, no período de 2014 a 2019. 

O SISAB foi instituído, com a publicação da Portaria 
n° 1.412, de 10 de julho de 2013, como o sistema 
de informação reconhecido pela instituição para fins 
de financiamento e adesão aos programas da APS:10 
naquele ano, o PSE passou por uma redefinição das 
regras e critérios de adesão, e adotou o SISAB como 
sistema de monitoramento e avaliação das ações rea-
lizadas no âmbito do PSE.11

O monitoramento e a avaliação do PSE são realiza-
dos anualmente, na observância dos ciclos bianuais 
de adesão ao programa. Entende-se por adesão a 
assinatura de um Termo de Compromisso no qual os 
gestores municipais da Saúde e da Educação pactuam 
um conjunto de escolas e estudantes a serem cobertos 
pelas ações programadas. Ressalta-se que, em 2016, 
a gestão federal do PSE não disponibilizou período 
de adesão e, por conta desse fato, o presente estudo 
analisou os ciclos bianuais realizados desde 2013: 
2014/2015, 2017/2018 e 2019/2020.5,11-13 

O período de análise de 2014-2019 é justificado pela 
disponibilidade de dados no SISAB desde a instituição 
do programa e pelas vigências dos ciclos de adesão ao 

A saúde ocular do Programa Saúde 
na Escola consiste nas atividades de 
promoção de saúde ocular e prevenção 
da cegueira e deficiência visual, 
educativas e de sensibilização da 
família e da comunidade, avaliativas 
da saúde ocular e, o encaminhamento 
dos estudantes identificados com 
problemas de visão.
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PSE. Outra razão para a seleção do período é a de que, 
somente em 2013, todos os municípios do território 
brasileiro se encontraram aptos a aderir ao PSE.11

Ressalta-se que uma das responsabilidades dos 
profissionais envolvidos na realização das ações do 
PSE, entre elas as de saúde ocular, é seu registro nos 
sistemas de informações em saúde vigentes.5,7 Os 
dados da ação de saúde ocular foram levantados dos 
relatórios do SISAB, sistema de informações adotado 
pelo Ministério da Saúde e de acesso restrito aos 
profissionais de saúde cadastrados.10,14

Os dados disponíveis nesses relatórios são oriundos 
dos registros nos aplicativos (softwares) da estratégia 
e-SUS AB, uma ferramenta de coleta sob a coordenação 
nacional do Ministério da Saúde: ‘Coleta de Dados 
Simplificada’ ou ‘Prontuário Eletrônico do Cidadão’, 
por meio da FICHA DE ATIVIDADE COLETIVA do e-SUS 
AB.10,15 Os dados registrados nesses sistemas são gera-
dos a partir do trabalho intersetorial dos profissionais 
que realizam as ações do PSE, e logo, os registros des-
ses sistemas são enviados à base federal do SISAB, onde 
são submetidos a um processo de validação, antes de 
serem colocados à disposição na forma de relatórios.16

Apesar de a transmissão de dados para o SISAB 
ser realizada mensalmente, é permitido o envio 
retrospectivo de informações. Por conseguinte,  os 
relatórios estão sujeitos a alteração.14 O preenchi-
mento da Ficha de Atividade Coletiva do e-SUS AB 
pelos profissionais da saúde com aceso aos siste-
mas, no que diz respeito à saúde ocular, envolve 
a descrição da data de realização da atividade, 
o número total de participantes, a identificação 
do estabelecimento de saúde e dos profissionais 
envolvidos, e o número INEP das escolas-alvo 
das atividades (código numérico de identificação 
da escola), este indispensável para distinguir as 
escolas aderidas ao PSE.15

Esse preenchimento também contempla a in-
formação do tipo de atividade, a qual exige ou não 
identificação do usuário pelo Cartão Nacional de 
Saúde, a indicação do público-alvo e, por fim, o tema 
ou prática de que trata aquele registro – neste caso, o 
bloco ‘PRÁTICAS EM SAÚDE’ e a seleção ‘Saúde ocular’ 
da ficha de atividade coletiva.15

Para a coleta de dados, realizada em abril de 
2020, foi utilizado o nível de granularidade até as 
escolas, identificadas pelo número INEP nos regis-
tros das fichas de atividade coletiva referentes aos 

anos de 2014 a 2019. Ou seja, foram comtemplados 
estados, municípios e escolas aderidas e não aderi-
das ao PSE nesse período.

Essa extração do SISAB reuniu informações sobre 
quantidade de atividades e número total de partici-
pantes, filtradas pela seleção ‘Saúde ocular’ da Ficha. 
Já a extração dos estudantes com sinais de alteração 
na visão foi solicitada à coordenação do SISAB, nos 
mesmos termos da extração anterior, e correspondeu 
aos estudantes identificados pelo Cartão Nacional de 
Saúde e com marcação da seleção ‘AVALIAÇÃO ALTE-
RADA’ (verso da Ficha).15

No que tange às análises, as frequências trataram da 
descrição dos números desses registros na Ficha de Ati-
vidade Coletiva, em escolas aderidas e não aderidas ao 
PSE, e do número de atividades e participantes da ação 
de saúde ocular, por unidade geográfica. A cobertura 
percentual da ação de saúde ocular foi calculada pela 
razão utilizada no monitoramento do PSE: o número 
de escolas que realizaram as ações sobre o número 
total de escolas pactuadas.17

Foram utilizados, no tratamento dos dados, os 
softwares Microsoft Excel® e Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS®). Quanto aos pro-
cedimentos estatísticos, foi realizada a estatística 
descritiva das ações de saúde ocular mediante o 
cálculo de frequências absolutas e relativas e do nú-
mero médio; para este último, foi adotado intervalo 
de confiança de 95% (IC

95%
).

O acesso às bases de dados foi possível me-
diante consentimento institucional do Ministério 
da Saúde. Entre os fatores que colaboraram para 
a minimização de vieses, destacaram-se o co-
nhecimento prévio do pesquisador responsável 
e sua inserção prática no processo de monitora-
mento e avaliação do PSE, enquanto participante 
da equipe de gestão do PSE do Ministério.

O projeto do estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Fiocruz em 
Brasília (CEP/Fiocruz/Brasília): Parecer nº 3.858.465, 
emitido em 27 de fevereiro de 2020, e Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE) nº 
28560320.0.0000.8027.

Resultado 

Entre 2014 e 2019, foram identificados 48.821 
registros de ação de saúde ocular na Ficha de 
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Atividade Coletiva em escolas brasileiras no SISAB, 
fossem elas pactuadas ou não pactuadas nas ade-
sões dos municípios ao PSE. 

A Tabela 1 apresenta as características das adesões 
ao PSE no período 2014-2019. Visualiza-se a quantidade 
de municípios aderidos, escolas e estudantes pactuados, 
e o número de equipes de APS pactuadas. Em 2019, 
5.289 municípios aderiram ao PSE, o que correspondeu 
a 91.659 escolas e 22.425.160 estudantes pactuados.

Observou-se importante crescimento do número 
de registros das fichas entre 2014 (6.769) e 2019 
(11.453), de 69,2% no período, e houve mais de 3 
mil registros em 2016, a despeito de, naquele ano, 
não se haver registrado adesão ao programa (Figura 
1). Ressalta-se que 79,1% (38.597) dos registros 
corresponderam a ações realizadas nas escolas pac-
tuadas, ou seja, nos cinco anos das adesões ao PSE, 
entre 2014 e 2019.

Ao se analisarem os registros das ações de saúde 
ocular realizadas apenas nas escolas pactuadas, as ati-
vidades somaram um total de 153.073, com 5.697.109 
participantes, no período analisado (Tabela 2). Entre 
2014 (24.525) e 2019 (40.487), essas atividades tive-
ram um incremento de 65,1%. 

Dos municípios aderidos ao PSE no ciclo 2014/2015 
(4.787), 898 registraram a ação de saúde ocular no pri-
meiro ano do ciclo e 1.079 em 2015, correspondendo 
a 18,8% e 22,5% do total de municípios pactuados no 
ciclo. Em 2017, foram 1.380 (27,4%) municípios; e em 
2018, 1.785, ou 35,4% do total de municípios aderidos 
no ciclo 2017/2018 (5.040). No ano de 2019, 2.018 
municípios registraram a ação, ou seja, 38,2% do total 
de 5.289 municípios aderidos no ciclo 2019/2020.

Entre os municípios que registraram ação do PSE 
no período, o número médio de ações de saúde ocu-
lar realizadas por escola pactuada foi de 4,35 (IC

95% 

4,00;4,70), sendo 4,80 (IC
95%

 4,57;5,03) em 2014, 
4,24 (IC

95%
 4,05;4,44) em 2015, 4,02 (IC

95%
 3,87;4,18) 

em 2017, 4,37 (IC
95%

 4,20;4,53) em 2018 e 4,32 (IC
95%

 
4,17;4,47) em 2019. 

Ao se analisar o percentual de cobertura da ação 
de saúde ocular nas escolas pactuadas, agrupadas por 
Unidade da Federação (UF), em geral, observou-se uma 
progressividade no aumento da cobertura no período 
analisado (Tabela 3). A média nacional de cobertura foi 
de 8,32% (IC

95%
 6,31;10,33) no quinquênio 2014-2019.

Quando se analisou o percentual de cobertura das 
ações nas UFs no ciclo 2014/2015 (Tabela 3), observou-

-se que o Distrito Federal e os estados de Rondônia e 
Roraima obtiveram os menores percentis, enquanto 
Amapá e Tocantins ostentaram os maiores percentuais 
de cobertura do país para o mesmo ciclo. 

No ciclo 2017/2018, no primeiro ano (2017), Rorai-
ma, Distrito Federal e Rondônia apresentaram cobertura 
inferior a 1%, tendo o estado de Roraima permanecido 
nesse patamar no ano seguinte. Os maiores percentis 
foram identificados nos estados do Amapá, 27,1%, e 
Ceará, 14,9%, no ano de 2017; o Ceará sustentou a alta 
dessa cobertura em 2018, quando referiu um percentual 
de 18,6%, o maior entre as UFs naquele ano.

Em 2019, primeiro ano do ciclo 2019/2020, 
constatou-se a permanência do Distrito Federal como 
a UF com menor percentual de cobertura das ações 
de saúde ocular nas escolas (1,7%). Naquele mesmo 
ano, o estado do Rio Grande do Sul (18,7%) superou o 
percentual dessa cobertura no estado do Ceará (18,3%).     

O número de estudantes-alvo das ações de saúde 
ocular do PSE que apresentaram alteração visual teve 
crescimento no período, apesar de ligeira queda em 
2017, conforme observado nas demais análises: no ciclo 
2014/2015, foram 12.524 (2014) e 12.896 (2015); no 
ciclo 2017/2018, 9.063 (2017) e 12.358 (2018); e em 
2019, 15.325 estudantes referiram alterações visuais.

Discussão

Ações de saúde ocular são realizadas em escolas 
pactuadas e não pactuadas na adesão ao PSE; contudo, 
o número de registros é maior nas escolas pactuadas, 
indicando que a adesão ao programa promove as ações 
de saúde ocular. Tanto o número de atividades como o de 
participantes, incluídos os identificados com alterações 
visuais, exibiram tendência crescente no período, apesar 
do recuo em 2017. A cobertura das ações avançou, 
ainda que o número médio de ações por escola tenha 
se reduzido em relação aos primeiros anos do período 
analisado. Este artigo se apresenta como um dos primei-
ros publicados a explorar o potencial do monitoramento 
de atividades coletivas pelo SISAB, mais além das ações 
de saúde ocular no Brasil.  

As limitações do estudo giram em torno da quali-
dade dos registros das ações nas fichas de atividade 
coletiva da estratégia e-SUS AB. Esta constatação im-
plica dificuldades para se alcançar uma visão precisa 
da realidade local, além da reconhecida escassez de 
estudos com metodologia semelhante – inclusive para 
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Tabela 1 – Características das adesões ao Programa Saúde na Escola, por ciclo de adesão, Brasil, 2014-2019

Tabela 2 – Número absoluto de atividades e participantes das ações de saúde ocular nas escolas pactuadas na 
adesão ao Programa Saúde na Escola, Brasil, 2014-2019

Figura 1 – Número de registros das Fichas de Atividade Coletiva com marcação da ação de saúde ocular em 
escolas brasileiras, em municípios aderidos e não aderidos ao Programa Saúde na Escola, Brasil, 
2014-2019

Nota: Em 2016 não houve adesão ao Programa Saúde na Escola (PSE).

Nota: Em 2016 não houve adesão ao Programa Saúde na Escola (PSE).

Variáveis

Ciclos de adesão ao 
Programa Saúde na Escola

2014/2015 2017/2018 2019/2020

Municípios aderidos 4.787 5.040 5.289

Escolas pactuadas 79.167 85.700 91.659

Estudantes pactuados 18.313.214 20.521.416 22.425.160

Equipes de Atenção Primária à Saúde pactuadas 32.317 36.990 57.001

Ano Atividades das ações
de saúde ocular

Participantes das ações
de saúde ocular

2014 24.525 951.080

2015 28.224 952.028

2017 24.011 915.608

2018 35.826 1.353.675

2019 40.487 1.524.718

Total 153.073 5.697.109
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Tabela 3 – Número absoluto de escolas que realizaram ações e percentual de cobertura da ação de saúde ocular 
nas escolas pactuadas na adesão ao Programa Saúde na Escola, por Unidade da Federação, Brasil, 
2014-2019

Nota: Em 2016 não houve adesão ao Programa Saúde na Escola (PSE).

Unidade da Federação
2014 2015 2017 2018 2019

n % n % n % n % n %

Acre 6 1,6 21 5,5 6 1,4 22 5,2 36 8,4

Alagoas 210 9,8 97 4,5 139 6,4 314 14,5 247 11,5

Amapá 24 15,4 60 38,5 62 27,1 26 11,4 42 15,2

Amazonas 72 5,5 181 13,7 136 7,1 282 14,8 292 14,3

Bahia 737 7,2 751 7,4 716 6,4 1.023 9,1 1.088 9,4

Ceará 379 8,2 585 12,7 680 14,9 851 18,6 852 18,3

Distrito Federal – – – – 1 0,4 7 2,7 5 1,7

Espírito Santo 43 4,9 81 9,3 85 7,4 56 4,9 83 5,9

Goiás 132 5,9 248 11,0 197 7,8 248 9,9 262 9,9

Maranhão 559 7,9 852 12,0 446 6,0 593 7,9 446 6,0

Mato Grosso 130 9,3 151 10,8 98 7,7 134 10,5 209 13,6

Mato Grosso do Sul 44 6,1 60 8,3 25 4,0 69 11,0 101 13,6

Minas Gerais 492 6,4 623 8,1 901 10,8 1.123 13,4 1.322 14,4

Pará 96 2,7 160 4,5 153 3,2 292 6,2 321 6,4

Paraíba 255 6,4 277 7,0 184 4,8 301 7,8 314 8,5

Paraná 333 7,9 423 10,1 213 5,5 183 4,7 340 7,6

Pernambuco 236 5,6 213 5,1 208 4,3 410 8,4 394 8,4

Piauí 181 4,6 131 3,4 133 3,7 267 7,4 276 7,7

Rio de Janeiro 101 3,3 158 5,1 138 3,7 212 5,7 214 5,4

Rio Grande do Norte 163 6,5 194 7,7 252 10,8 254 10,9 297 12,3

Rio Grande do Sul 144 5,3 276 10,2 467 13,6 501 14,6 838 18,7

Rondônia 3 0,8 12 3,1 5 0,8 32 5,2 90 12,8

Roraima 3 1,2 8 3,2 1 0,4 2 0,8 14 3,5

Santa Catarina 216 8,0 256 9,4 207 6,5 194 6,1 345 9,6

São Paulo 313 4,9 481 7,5 314 4,8 464 7,1 644 8,3

Sergipe 137 10,0 197 14,4 102 7,2 190 13,4 167 11,6

Tocantins 100 10,0 153 15,4 99 9,0 155 14,1 130 11,4

Brasil 5.109 6,5 6.649 8,4 5.968 7,0 8.205 9,6 9.369 10,2
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outros temas do PSE –, restringindo a interpretação 
dos dados e as inferências apresentadas, além de li-
mitar a emergência de novas reflexões e ações. Apesar 
dessas dificuldades, os dados e informações disponibi-
lizados certamente contribuirão para o conhecimento 
do estado da arte das atividades de promoção da saúde 
ocular no ambiente da escola, especialmente do PSE. 

As escolas oferecem um enorme potencial de ação 
para os programas de promoção de saúde ocular e 
prevenção da cegueira. São evidentes os benefícios das 
intervenções de saúde ocular sobre a visão e aprendi-
zagem dos estudantes, além de sua poderosa motivação 
entre os pais e professores, no sentido de apoiarem as 
atividades de prevenção da cegueira entre seus filhos e 
escolares.18 A concretização dessas atividades na rotina 
das escolas pode significar uma solução no atendi-
mento à demanda desses cuidados pelos estudantes, 
custo-efetiva na prevenção da cegueira, especialmente 
entre crianças vivendo em locais remotos.19-20 

A publicação da International Agency for the 
Prevention of Blindness, um guia para implementa-
ção de programas de saúde ocular na escola, prevê 
a adoção de sistemas de monitoramento e avaliação 
como último passo para a implementação desses pro-
gramas. Entre as informações quantitativas necessárias 
à implementação desses programas, podem-se citar (i) 
as prevalências e incidências que considerem variáveis 
como ‘idade’, ‘sexo’, ‘etnia’ e ‘perfil socioeconômico’ 
(categorizado em estratos) e (ii) aquelas sobre os ser-
viços de saúde ocular, capazes de permitir avaliações 
da efetividade e impacto das intervenções realizadas.21

Tendo-se os resultados deste estudo como base, 
percebe-se que o SISAB consegue reunir parte dessas 
informações e, assim, afirmar-se como uma ferramenta 
para esse sistema de monitoramento e avaliação, no 
contexto do PSE. Consequentemente, o sistema pode 
subsidiar a definição de indicadores e metas da ação de 
saúde ocular. A análise constatou que as intervenções 
de saúde ocular na escola têm crescido ao longo dos 
anos, no país, tanto em nível regional quanto nacio-
nal. Isto, apesar dos recuos em 2017, possivelmente 
causados pela inexistência de adesão em 2016, haja 
vista a ausência de comprometimento formal e incen-
tivos estabelecidos no ato da adesão, nos termos de 
compromissos assinados e no condicionamento dos 
repasses de recursos com base no desempenho das 
ações do PSE.5,13

O estudo também evidenciou que o crescimento 
da ação de saúde ocular foi pequeno, refletido no 
número de municípios que registram as ações no 
sistema: apenas 38,2% dos municípios aderidos, no 
último ano do período analisado. Trata-se de um per-
centual distante do observado no monitoramento do 
PSE sobre o ano de 2019, de 92,75% dos municípios 
aderidos às 12 ações do programa. Este resultado pode 
estar relacionado ao incentivo à realização de outras 
ações previstas para o programa, que não a de saúde 
ocular.17 As ações de alimentação saudável e atividade 
física, por exemplos, são a segunda e a quinta ações 
mais realizadas no âmbito do PSE em 2019.17 Essas 
temáticas, amplamente difundidas em algumas escolas, 
encontram-se inseridas no currículo escolar como 
mostra um estudo realizado no município de Itapevi, 
SP,22 onde 100% das escolas aderidas ao programa, 
quando entrevistadas, responderam que realizavam 
essas ações em 2014.  

Os resultados da ação de saúde ocular do PSE 
são fruto do trabalho síncrono das equipes da APS, 
especialmente da Estratégia Saúde da Família (ESF) 
em combinação com as equipes de profissionais da 
Educação Básica da rede pública de ensino.6,23 Estes 
profissionais da Educação reconhecem a importância 
do trabalho conjunto para o cuidado dos estudantes, 
proposto pelo PSE, independentemente dos desafios 
à implementação de um trabalho intersetorial.24-25 
Também os estudantes reconhecem os efeitos desse 
cuidado à saúde ocular proporcionado por esses 
profissionais, sobretudo quando seus problemas de 
visão são identificados e resolvidos.26

Sabe-se que a medida da acuidade visual é o in-
dicador clínico mais utilizado de qualidade da visão, 
geralmente feito com o uso de tabelas de símbolos ou 
letras (optótipos), a exemplo da tabela de Snellen, e 
requer competências para sua adequada realização.27 
Embora a ação de saúde ocular considere a acuidade 
visual no escopo de suas atividades, os registros das 
ações presentes no SISAB não versam unicamente so-
bre essa medida, pois o campo referente às alterações 
identificadas também engloba outros problemas visuais 
que não a alteração da acuidade visual.7,15

É difícil estimar com precisão a prevalência de 
baixa acuidade visual pela avaliação dos estudantes 
registrados na Ficha de Atividade Coletiva do e-SUS AB, 
especialmente quando essa estimativa de prevalência 
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está pautada na antiga orientação, de identificação 
apenas dos estudantes alterados. Portanto, diferen-
temente das demais atividades de avaliação presentes 
na Ficha, esse indicador pode representar um fator 
de confusão no momento do registro das ações de 
saúde ocular. Todavia há recursos a explorar nesse 
sentido, a exemplo da avaliação do campo ‘Triagem 
Oftalmológica’ da Ficha de Procedimentos, também 
da estratégia e-SUS AB.28

Cerca de 20% de crianças em idade escolar apre-
sentavam dificuldades visuais não corrigidas e 10% 
necessitavam de correção óptica em 2016.7,9,19 Um 
estudo recente, de 2019, apontou a possibilidade de 
essa necessidade chegar a 25% das crianças em idade 
escolar nos Estados Unidos.29 Intervenções desse gênero 
demandam o correto encaminhamento para serviços e 
cuidados específicos, segundo suas necessidades.7,21,29

Em 2019, as estimativas apontavam o quantitativo 
de 20.455 oftalmologistas para uma população de 
208.494.900 habitantes no Brasil, uma relação de 
1/9.224 hab., mais que suficiente para cobrir as ne-
cessidades da especialidade no país.2,19 Entretanto, 
o gargalo dessa realidade está na alta concentração 
desses profissionais nas capitais e em algumas regiões, 
como o Sudeste e o Centro-Oeste brasileiros, situação 
distinta da região Norte, onde se observa a pior relação 
oftalmologista/habitante no país, de 1/12.084 hab.2

Sabe-se que a atuação da especialidade, por sua 
natureza segmentada, não coordenada com os demais 
níveis de atenção, já provou não ser resolutiva para 
a melhora das condições de saúde da população. As 
intervenções de saúde ocular são mais efetivas quando 
promovem a saúde ocular e previnem a cegueira no 
ambiente familiar e comunitário, inclusive nas escolas, 

reforçando a importância de se trabalhar ações de saú-
de ocular na Atenção Primária à Saúde e no PSE.9,21,30  

Para que seja possível vislumbrar a necessidade 
de desenvolver estudos de avaliação da efetividade e 
impacto da ação de saúde ocular do PSE, recomenda-
-se que se realize avaliação de sua efetividade, dada 
a constatada historicidade das ações de saúde ocular 
no contexto escolar brasileiro. Tais ações têm crescido 
ao longo dos anos, no Brasil, e em número cada vez 
maior de municípios. Este trabalho de avaliação pode 
suscitar não só mais pesquisas científicas e publicações 
sobre o tema, mas também, a atualização e crítica de 
estudos como este.

Ademais, ressalta-se que a maior oferta de práticas 
de saúde ocular na escola pode representar mais uma 
oportunidade de acesso aos serviços de saúde. O PSE, 
ademais de identificar os estudantes com alterações 
visuais, representa mais uma oportunidade de acesso 
aos serviços e exposição de suas necessidades em 
saúde, atendidas e não atendidas pelo SUS. 

Conclui-se que as intervenções de saúde ocular do 
Programa de Saúde Escolar têm crescido ao longo 
dos anos, no Brasil, contribuindo para a prevenção da 
deficiência visual e cegueira dos estudantes brasileiros.
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Abstract
Objective: To describe the eye health action of the 

Health in Schools Program (PSE) in Brazil, based on 
the PSE actions monitoring system. Methods: This was 
a cross-sectional study, descriptive, carried out using 
data from the Health Information System for Primary 
Care (SISAB) from 2014 to 2019. Results: 153,073 eye 
health activities of the PSE were observed and 5,697,109 
participants. However, there was an increase of 65.1% of 
activities in the period from 2014 to 2019. The average 
number of actions taken in the agreed schools was 4.35 
(95%CI 4.00;4.70). The national average coverage of 
the action was 8.32% (95%CI 6.31;10.33) in the period. 
In 2019, 15,325 students were identified with visual 
impairments. Conclusion: It was found that the eye 
health interventions of PSE have grown over the years in 
Brazil, therefore contributing to the prevention of visual 
impairment and blindness in Brazilian students.

Keywords: Eye Health; School Health Services; 
Primary Health Care; Public Policy; Cross-Sectional 
Studies.

Resumen
Objetivo: Describir la acción de salud ocular del 

Programa Salud en la Escuela (PSE) en Brasil, en 
base al sistema de monitoreo de las acciones del PSE. 
Métodos: Estudio descriptivo, transversal, realizado 
utilizando datos del Sistema de Información de Salud 
para Atención Primaria (SISAB) en el período de 2014 a 
2019. Resultados: Se observaron 153.073 actividades de 
acción de salud ocular de PSE y 5.697.109 participantes. 
Hubo un aumento del 65,1% de las actividades. El 
número promedio de acciones tomadas en las escuelas 
acordadas fue del 4,35 (IC95% 4,00;4,70). La cobertura 
promedio nacional de la participación fue de 8,32% 
(IC95% 6,31;10,33) en el período. En 2019, 15.325 
estudiantes fueron identificados con alteraciones 
visuales. Conclusión: Se constató que las intervenciones 
de salud ocular del PSE han crecido a lo largo de los años, 
contribuyendo así a la prevención de la discapacidad 
visual y la ceguera en los estudiantes brasileños.

Palabras clave: Salud Ocular; Servicios de Salud 
Escolar; Atención Primaria de Salud; Política Pública; 
Estudios Transversales.
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